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ANEXO I 
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES DO CONCURSO PÚBLICO1 

 

EVENTOS DATAS PROVÁVEL 

Divulgação do edital de abertura de inscrições 11/09 

Período de impugnação do edital, conforme o item nº 19.14 do edital 12 até 15/09 

Período de inscrição 12/09 até 28/09 

Período de solicitação de isenção 12 e 13/09 

Divulgação das respostas aos pedidos de isenção 16/09 

Período de interposição de recursos contra o resultado das respostas aos pedidos de isenção 17 e 18/09 

Divulgação das respostas aos recursos interpostos 19/09 

Último dia para pagamento do boleto de inscrição 29/09 

Divulgação do relatório de candidatos inscritos 03/10 

Divulgação do edital de convocação para realização da prova objetiva 17/11 

Aplicação da prova objetiva 23/11 

Divulgação do gabarito parcial das provas objetivas 24/11 

Período de interposição de recursos contra o gabarito parcial das provas objetivas 24 e 25/11 

Divulgação das respostas aos recursos interpostos 08/12 

Divulgação do gabarito oficial das provas objetivas 08/12 

Divulgação do resultado parcial das provas objetivas 10/12 

Período de interposição de recursos contra o resultado parcial das provas objetivas 11 e 12/12 

Divulgação das respostas aos recursos interpostos 15/12 

Divulgação do resultado final das provas objetivas 15/12 

Divulgação do edital de convocação para realização da prova de títulos e do teste de aptidão física 15/12 

Período de envio da documentação relativa aos títulos 20 e 21/12 

Aplicação do teste de aptidão física para o cargo de Guarda Civil Municipal 21/12 

Divulgação do resultado parcial da prova de títulos e do teste de aptidão física 22/12 

Período de interposição de recursos contra o resultado parcial da prova de títulos e do teste de aptidão física 23 e 24/12 

Divulgação das respostas aos recursos interpostos 26/12 

Divulgação do resultado final da prova de títulos e do teste de aptidão física 26/12 

Divulgação do edital de convocação para a avaliação psicológica para o cargo de Guarda Civil Municipal  29/12 

Aplicação da avaliação psicológica para o cargo de Guarda Civil Municipal 11/01 

Divulgação do resultado parcial da avaliação psicológica (através da área do candidato) 12/01 

Período de interposição de recursos contra o resultado parcial da avaliação psicológica  15 e 16/01 

Divulgação das respostas aos recursos interpostos 19/01 

Divulgação do resultado final da avaliação psicológica (através da área do candidato) 19/01 

Divulgação do edital de convocação para preenchimento da ficha de informações confidenciais 19/01 

Período de preenchimento da ficha de informações confidenciais para o cargo de Guarda Civil Municipal 21 até 25/01 

Divulgação das informações relativas à investigação de conduta para o cargo de Guarda Civil Municipal 02/02 

Período de interposição de recursos contra o resultado da investigação de conduta  03 e 04/02 

Divulgação das respostas aos recursos interpostos 05/02 

Divulgação do resultado final do concurso público 05/02 

Divulgação da homologação do concurso público A definir. 

Divulgação do edital de convocação para realização do procedimento de heteroidentificação A definir. 

Divulgação do resultado parcial do procedimento de heteroidentificação A definir. 

Período de interposição de recursos contra o resultado do procedimento de heteroidentificação A definir. 

Divulgação das respostas aos recursos interpostos A definir. 

Divulgação do resultado final do procedimento de heteroidentificação A definir. 

Convocação para entrega da documentação dos candidatos classificados A definir. 

 
1 O cronograma de atividades está sujeito a alterações. 
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ANEXO II 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA A PROVA OBJETIVA 

 
CONHECIMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 

 
• LÍNGUA PORTUGUESA 
Leitura, compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. Estabelecer relações entre sequência de fatos ilustrados. Domínio da
norma padrão de português contemporâneo. Gêneros e tipologia textual. Estruturação do texto e dos parágrafos. Articulação do texto:
pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação contextual de palavras e expressões. Equivalência e
transformação de estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Emprego de tempos e modos verbais. Pontuação.
Estrutura e formação de palavras. Funções das classes de palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento
e colocação. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Emprego do sinal indicativo
de Crase. Classes Gramaticais: (Substantivos; Artigos; Adjetivos; Pronomes; Numerais; Verbos; Advérbios; Preposições; Conjunções e
Interjeições); masculino e feminino, antônimo e sinônimo, diminutivo e aumentativo. Relação sintático-semântica. Coesão e coerência. 
• MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 
Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica dedutiva, argumentativa e quantitativa. Lógica matemática qualitativa, sequências lógicas
envolvendo números, letras e figuras. Conjunto dos números naturais: a numeração decimal; operações e resoluções de problemas.
Múltiplos e divisores de um número natural: divisibilidade; máximo divisor comum; mínimo múltiplo comum. Números fracionários: operações
com números fracionários; resoluções de problemas. Frações e números decimais: Operações com números decimais. Sistema Métrico
Decimal: Perímetro de figuras planas. Áreas de figuras planas (triângulos, quadriláteros, círculos e polígonos regulares). Conjunto dos
números inteiros relativos: Operações e resoluções de problemas. Conjunto dos números racionais: Resolução de equações do 1º grau.
Resolução de problemas. Razão e proporção. Propriedades das proporções. Divisão proporcional. Média aritmética simples e ponderada.
Regra de três simples. Regra de três, composta. Porcentagem, juros simples e montante. Conjunto dos números reais: Operações com
polinômios. Produtos notáveis. Fatoração. Sistemas de equações do 1º grau com duas incógnitas. Equações do 2º grau. Resolução de
problemas. Relações métricas e trigonométricas nos triângulos retângulos: aplicação do teorema de Pitágoras. Funções: Função do 1º
grau. Função quadrática. Função exponencial. Função logarítmica. Análise Combinatória. Geometria sólida: prismas e pirâmides, cilindros
e cones, esfera - áreas e volumes. Conjuntos: As relações de pertinência; Inclusão e igualdade; Operações entre conjuntos, união,
interseção e diferença. 
• CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
Conhecimentos sobre o Município de Santa Inês: Aspectos históricos e econômicos. Emancipação Política. Administração Municipal. 
Poder Legislativo. Poder Executivo. Localização. Limites. Recursos Naturais. Clima. Relevo. Vegetação. Ocorrências Minerais. Agricultura. 
Manifestações Religiosas e Folclóricas. Conhecimentos sobre o Estado da Bahia: Aspectos históricos e econômicos. Emancipação 
Política. Administração Estadual. Poder Legislativo. Poder Executivo. Poder Judiciário. Localização. Limites. Recursos Naturais. Clima. 
Relevo. Vegetação. Ocorrências Minerais. Agricultura, Manifestações Religiosas e Folclóricas. Legislação Municipal: Lei Orgânica do 
Município de Santa Inês. Lei Municipal nº 307/2002 (e suas alterações posteriores), que dispõe acerca do Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Municipais e dá outras providências. Lei Municipal nº 339/2005 (e suas alterações posteriores), que dispõe sobre o 
Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores Públicos Efetivos da Prefeitura Municipal de Santa Inês/Bahia e dá outras 
providências. Constituição Federal de 1988: dos Municípios (arts. 29-31). Conhecimentos em Informática: Conceitos e modos de 
utilização de aplicativos para edição de textos (Word), planilhas (Excel), apresentações (PowerPoint). Microsoft Office (versão 2007 e 
superiores). Sistemas operacionais Windows 10 e 11. Atalhos de teclado, ícones, área de trabalho e lixeira. Conceitos básicos e modos de 
utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à Internet, extranet e intranet. Correio eletrônico. 
Computação em nuvem. Protocolos. Hardware. Programas de navegação. Malwares. Atualidades: Nível nacional e internacional. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE ACORDO COM O CARGO 
 
• CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 
Lei Municipal nº 587/2018. Estatuto Geral das Guardas Municipais. Registro, posse e comercialização de armas de fogo, munição e crimes. 
Sistema Nacional de Armas – SINARM (Lei nº 10.826/03). Sistema Único de Segurança Pública. Política Nacional de Segurança Pública e 
Defesa Social. Estatuto do Desarmamento. Estatuto da Criança e do Adolescente. Estatuto do Idoso. Noções de Direito Administrativo: 
Estado, Governo e Administração Pública: conceitos, elementos, poderes, natureza, fins e princípios. Ato administrativo: conceito, 
requisitos, atributos, classificação e espécies. Invalidação, anulação e revogação. Prescrição. Bens públicos: conceito, classificações e 
regras no Código Civil (do Art. 98 ao Art. 103). Responsabilidade Civil do Estado. Poderes da Administração Pública. Noções de Direito 
Constitucional: Dos princípios fundamentais (do Art. 1º ao Art. 4º). Dos direitos e garantias fundamentais (do Art. 5º ao Art. 11). Da 
organização do Estado (do Art. 18 ao Art. 31; do Art. 37 ao Art. 41). Da Segurança Pública (Art. 144, § 8 da Constituição Federal de 1988). 
Noções de Direito Penal: Dos crimes contra a pessoa e contra o patrimônio. Dos crimes contra a Administração Pública. Dos crimes contra 
a dignidade sexual. Noções Direito Processual Penal: Inquérito policial. Prova. Prisão em flagrante. Noções de Direito Civil: Capacidade 
jurídica (do Art. 1º ao Art. 10 do Código Civil). Bens considerados em si mesmos (do Art. 79 ao Art. 91 do Código Civil). Legislação de 
Trânsito: Código de Trânsito Brasileiro. Sistema Nacional de Trânsito: composição. Registro e licenciamento de veículos. Habilitação. 
Normas gerais de circulação e conduta. Crimes de trânsito. Infrações e Penalidades. Sinalização de trânsito, segurança e velocidade. 
Condutores de veículos: deveres e proibições. Legislação Geral: Lei Federal nº 14.133/2021 (Licitações e Contratos Administrativos). Lei 
Federal nº 12.527/2011 e suas alterações (Lei de Acesso à Informação). Lei Federal nº 13.709/2018 e suas alterações (Lei Geral de 
Proteção de Dados). Lei Federal nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade). 
 

CONHECIMENTOS COMUNS PARA TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR
 
• LÍNGUA PORTUGUESA 
Leitura, compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. Estabelecer relações entre sequência de fatos ilustrados. Domínio da
norma padrão de português contemporâneo. Gêneros e tipologia textual. Estruturação do texto e dos parágrafos. Articulação do texto:
pronomes e expressões referenciais, nexos, operadores sequenciais. Significação contextual de palavras e expressões. Equivalência e
transformação de estruturas. Sintaxe: processos de coordenação e subordinação. Emprego de tempos e modos verbais. Pontuação.
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Estrutura e formação de palavras. Funções das classes de palavras. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento
e colocação. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Emprego do sinal indicativo
de Crase. Classes Gramaticais: (Substantivos; Artigos; Adjetivos; Pronomes; Numerais; Verbos; Advérbios; Preposições; Conjunções e
Interjeições); masculino e feminino, antônimo e sinônimo, diminutivo e aumentativo. Relação sintático-semântica. Coesão e coerência. 
• MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 
Princípio da Regressão ou Reversão. Lógica dedutiva, argumentativa e quantitativa. Lógica matemática qualitativa, sequências lógicas
envolvendo números, letras e figuras. Conjunto dos números naturais: a numeração decimal; operações e resoluções de problemas.
Múltiplos e divisores de um número natural: divisibilidade; máximo divisor comum; mínimo múltiplo comum. Números fracionários: operações
com números fracionários; resoluções de problemas. Frações e números decimais: Operações com números decimais. Sistema Métrico
Decimal: Perímetro de figuras planas. Áreas de figuras planas (triângulos, quadriláteros, círculos e polígonos regulares). Conjunto dos
números inteiros relativos: Operações e resoluções de problemas. Conjunto dos números racionais: Resolução de equações do 1º grau.
Resolução de problemas. Razão e proporção. Propriedades das proporções. Divisão proporcional. Média aritmética simples e ponderada.
Regra de três simples. Regra de três, composta. Porcentagem, juros simples e montante. Conjunto dos números reais: Operações com
polinômios. Produtos notáveis. Fatoração. Sistemas de equações do 1º grau com duas incógnitas. Equações do 2º grau. Resolução de
problemas. Relações métricas e trigonométricas nos triângulos retângulos: aplicação do teorema de Pitágoras. Funções: Função do 1º
grau. Função quadrática. Função exponencial. Função logarítmica. Análise Combinatória. Geometria sólida: prismas e pirâmides, cilindros
e cones, esfera - áreas e volumes. Conjuntos: As relações de pertinência; Inclusão e igualdade; Operações entre conjuntos, união,
interseção e diferença. 
• CONHECIMENTOS GERAIS E LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
Conhecimentos sobre o Município de Santa Inês: Aspectos históricos e econômicos. Emancipação Política. Administração Municipal. 
Poder Legislativo. Poder Executivo. Localização. Limites. Recursos Naturais. Clima. Relevo. Vegetação. Ocorrências Minerais. Agricultura. 
Manifestações Religiosas e Folclóricas. Conhecimentos sobre o Estado da Bahia: Aspectos históricos e econômicos. Emancipação 
Política. Administração Estadual. Poder Legislativo. Poder Executivo. Poder Judiciário. Localização. Limites. Recursos Naturais. Clima. 
Relevo. Vegetação. Ocorrências Minerais. Agricultura, Manifestações Religiosas e Folclóricas. Legislação Municipal: Lei Orgânica do 
Município de Santa Inês. Lei Municipal nº 307/2002 (e suas alterações posteriores), que dispõe acerca do Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Municipais e dá outras providências. Lei Municipal nº 339/2005 (e suas alterações posteriores), que dispõe sobre o 
Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores Públicos Efetivos da Prefeitura Municipal de Santa Inês/Bahia e dá outras 
providências. Constituição Federal de 1988: dos Municípios (arts. 29-31). Conhecimentos em Informática: Conceitos e modos de 
utilização de aplicativos para edição de textos (Word), planilhas (Excel), apresentações (PowerPoint). Microsoft Office (versão 2007 e
superiores). Sistemas operacionais Windows 10 e 11. Atalhos de teclado, ícones, área de trabalho e lixeira. Conceitos básicos e modos de 
utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à Internet, extranet e intranet. Correio eletrônico. 
Computação em nuvem. Protocolos. Hardware. Programas de navegação. Malwares. Atualidades: Nível nacional e internacional. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE ACORDO COM O CARGO 
 
• CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA BIÓLOGO 
Legislação Profissional. Ecologia ambiental: ecologia, envolvendo os conceitos de ecossistema, cadeia e teia alimentar, relação entre seres 
vivos, sucessão ecológica e poluição ambiental. Efeitos biológicos da poluição. Laboratório: equipamentos, materiais, reagentes, meios de 
cultura e soluções. Organização e controle de estoques de reagentes e equipamentos de laboratório de ensino de Biologia. Normas de 
assepsia. Amostragem. Elaboração de documentação técnica rotineira: pareceres, laudos e atestados e registros legais. Métodos e 
Técnicas da Pesquisa Biológica. Biossegurança em laboratório. Biologia Celular e Molecular. Conceitos básicos de imunologia. Estrutura, 
função e produção de anticorpos. Testes sorológicos. Sistemas de grupos sanguíneos. Parasitologia e Microbiologia. Estrutura bacteriana, 
cultura e isolamento. Característica e mecanismo de infecções causadas por vírus, bactérias e protozoários. Anatomia e Fisiologia Humana. 
Histologia e Embriologia. Genética Geral. Bioquímica básica. Evolução. Ecologia Geral. Manejo de fauna. Zoologia dos Invertebrados e dos 
Cordados. Técnicas de coleta e de preparo de material zoológico. Botânica Geral. Taxonomia vegetal. Anatomia vegetal. Biotecnologia 
vegetal, animal, microbiana. Monitoramento ambiental. Avaliação de impactos ambientais. Valoração de danos ambientais. Conservação 
de recursos naturais. Controle biológico de pragas e doenças. Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza. Política Nacional do Meio Ambiente. Lei Federal nº 11.445/2007 e modificações. Decreto nº 
99.274/1990 e modificações. Resolução CONAMA nº 237/1997; Resolução CONAMA Nº 303/2002. Resolução CONAMA Nº 491/2018. 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. Política Nacional de Recursos Hídricos. Lei de crimes ambientais. Novo Código Florestal. Lei de 
Proteção à Fauna. Política Nacional de Educação Ambiental. Constituição Federal de 1988: Título VIII (Capítulo VI – Do Meio Ambiente). 
• CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA FISCAL DE TRIBUTOS 
Contabilidade Pública: Conceito, campo de atuação, sistema orçamentário, sistema financeiro, sistema patrimonial e sistema de 
compensação. Contabilidade Pública e Orçamentária: aspectos gerais. Estrutura e contabilização de operações típicas. Das receitas e 
despesas públicas. Empenho. Restos a pagar. Suprimento de fundos. Dívida Ativa. Despesas de exercícios anteriores. Resultado 
Financeiro e Patrimonial. Patrimônio Público. Balanços Públicos. Classificação econômica das receitas e despesas orçamentárias. Sistema 
financeiro, sistema patrimonial, sistema orçamentário, sistema de compensação. Regimes contábeis. Folha de pagamento: conceito e 
termos técnicos; elaboração da folha (informações obrigatórias e acessórias, demonstrativo de pagamento); cálculos; descontos; rotinas 
de administração de pessoal e benefícios, recrutamento, seleção e administração de cargos e salários. E- Social (Envio de Informações 
pelo empregador em relação aos seus empregados). PPA/LDO/LOA (Plano Plurianual/Diretrizes Orçamentárias/Orçamento Anual). 
Despesa pública: Conceito, classificação, codificação, estágios da despesa, restos a pagar, patrimônio público, variações patrimoniais e 
créditos adicionais. Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - Estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências): do planejamento, da receita pública, da 
despesa pública, das transferências voluntárias, da destinação de recursos públicos para o setor privado, da dívida e do endividamento, da 
gestão patrimonial, da transparência, controle e fiscalização. Lei Federal nº 4.320/64: da lei do orçamento, da proposta orçamentária, da 
elaboração da lei de orçamento, do exercício financeiro, dos créditos adicionais, da execução do orçamento, do controle da execução 
orçamentária dos balanços e anexos. Noções de tributos (PIS; CONFINS; CSLL; ISSQN; Imposto de Renda; Certidões negativas; dívida 
ativa). Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público NBC. Orçamento Público: Conceito, princípios orçamentários, lei 
orçamentária anual, lei de diretrizes orçamentárias e plano plurianual. Plano de contas. Receita pública: conceito, classificação, receita 
orçamentária, receita extraorçamentária, codificação, estágios da receita e dívida ativa. Regimes Contábeis: Conceitos, princípios e regimes 
de caixa e de competência. Princípios da Administração Pública. Organização administrativa: Administração direta e indireta, centralizada 
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e descentralizada. Poderes da Administração: hierárquico; disciplinar; poder normativo e regulamentar; vinculado; discricionário. Poder de 
polícia: conceito, características, finalidade e limites. Ato administrativo: conceito; requisitos; atributos; classificação; espécies; 
discricionariedade e vinculação; invalidação; anulação; revogação; prescrição; cassação e revalidação. Lei nº 14.133/2021: conceito, 
finalidades, princípios e objeto. Obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e vedação. Modalidades. Procedimento, revogação e anulação. 
Sanções. Normas gerais de licitação. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação. Formalização, execução, 
inexecução, revisão e rescisão. Controle da Administração. Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992). Controle interno 
e externo. Controle pelo Tribunal de Contas. Finanças (Constituição Federal arts. 169 a 173). Orçamentos (Constituição Federal arts. 174 
a 176). Função fiscalizatória exercida pelo Tribunal de Contas. Poderes dos Tribunais de Contas. Atribuições dos Tribunais de Contas. 
Tribunais de Contas Estaduais. Gestão de pessoas: comportamento organizacional: relações indivíduo/organização, motivação, liderança, 
desempenho. Competência interpessoal. Noções de CLT: remuneração, férias, contrato de trabalho, direitos dos trabalhadores. Lei Federal 
nº 13.303/2016. Código Tributário Municipal de Santa Inês. 
• CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA GEÓGRAFO 
Dimensão Política da Organização do Território. Processo histórico e geográfico da formação territorial no Brasil. Desenvolvimento 
econômico e a questão regional no Brasil. Organização do território: dimensão política da modernização. O problema da escala geográfica 
e cartográfica para o conhecimento do território. O problema da região e a produção do conhecimento geográfico. Urbanização: O processo 
de urbanização dinâmica; complexidade e tendências no Brasil. Características da natureza do fato urbano brasileiro. Rede Urbana, 
Dinâmica. Aspectos populacionais: O crescimento da população brasileira, taxas de crescimento e distribuição espacial. Dinâmica territorial 
da população brasileira. Processo Produtivo. Setor industrial brasileiro: estrutura, padrões de distribuição e ritmos de crescimento. Questões 
e tendências da produção agrícola brasileira. Inserção do Brasil na economia mundial. Emergência como potência regional. Transformações 
recentes nas atividades de comércio e serviços no Brasil, Sistema de Informações. Aspectos geográficos. Características dos dados 
geográficos: posição, atributos e relações espaciais. Principais modelos de dados geográficos. Estrutura básica dos sistemas de 
informações geográficas: entrada e integração de dados, gerência de dados espaciais, consulta/análise espacial e visualização. Análise de
dados geográficos: seleção, manipulação, elaboração de mapas temáticos, análise exploratória e modelagem, métodos. Aspectos 
quantitativos - Estatística descritiva e análise exploratória de dados: distribuições de frequências: medidas descritivas de locação e de 
dispersão: média, mediana, quartis, variância, desvio padrão, coeficiente de variação, histograma. Números-índices e medidas de 
concentração: conceitos fundamentais e aplicações básicas.
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ANEXO III 
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

CI CARGO ATRIBUIÇÕES 

01 Biólogo 

Realizar estudos, pesquisas e levantamentos de informações que forneçam subsídios à formulação de 
políticas, diretrizes e planos à implantação, manutenção e funcionamento de programas na área biológica, 
em especial, em sua aplicabilidade à Saúde Pública e Meio Ambiente; Orientar, coletar, analisar e emitir 
laudos de amostras de alimentos, água e outros produtos de avaliação de risco epidemiológico aplicada à 
saúde pública, compreendendo análises microbiológicas, microscópicas e parasitológicas; Realizar avaliação 
de impacto ambiental, anatomia vegetal, biogeografia, controle biológico de pragas e doenças; Realizar 
consultoria e controle de qualidade ambiental; Realizar avaliação do patrimônio natural e a sistemática de 
vegetais; Avaliar a coleta de dados sobre o meio ambiente, orientando pesquisas e analisando seus 
resultados, para obtenção de informes atualizados; Participar dos estudos de elaboração ou revisão de 
legislação ou normas pertinentes a medidas de melhoria de proteção ambiental do Município, fixando 
parâmetros numéricos ou outros limites relacionados à emissão de gases, resíduos sólidos, efluentes 
líquidos, calor e outras formas de matéria ou energia que produzam a degradação ambiental; Elaborar e 
desenvolver estudos, de acordo com a sua área de atuação, visando a recuperação de áreas degradadas ou 
ameaçadas de degradação ambiental; Exercer ação fiscalizadora, observando as normas de proteção 
ambiental contidas em leis ou em regulamentos específicos; Inspecionar guias de trânsito de madeira, caibro, 
lenha, carvão, areia e qualquer outro produto extrativo, examinando-as à luz das leis e regulamentos que 
defendem o patrimônio florestal, a fim de verificar a origem dos mesmos e apreendê-los, quando encontrados
em situação irregular; Emitir pareceres em processos de concessão de licenças para localização e 
funcionamento de atividades real ou potencialmente poluidoras ou de exploração de recursos ambientais; 
Acompanhar a conservação da flora e da fauna de parques e reservas florestais do Município, controlando 
as ações desenvolvidas e/ou verificando o andamento de práticas florestais, para comprovar o cumprimento 
das instruções técnicas e de proteção ambiental; Fiscalizar estabelecimentos que comercializam, drogas, 
medicamentos, cosméticos, saneantes dormis sanitários, produtos médico-hospitalares e de diagnóstico, 
hospitais, clínicas, consultórios dentários e veterinários, postos de saúde, creches, asilos e congêneres, 
serviços de apoio diagnóstico de patologia clínica e citologia, análises clínicas, próteses dentárias e outros 
serviços afins; Encaminhar para análise laboratorial medicamentos e outros produtos de interesse da saúde 
que estejam em desacordo com a legislação sanitária vigente; Elaborar laudos, relatórios, comunicações e 
outros documentos relacionados com a fiscalização sanitária; Expedir autos de intimação, de interdição, de 
apreensão, de coleta de amostras e de infração e aplicar diretamente as penalidades que lhe forem 
delegadas; Executar e/ou participar de ações de Vigilância Sanitária em articulação direta com as de 
Vigilância Epidemiológica, Saúde do Trabalhador e do Meio Ambiente; Exercer o poder de polícia do 
município na área de saúde pública; Executar outras atividades correlatas à área fiscal, a critério da chefia 
imediata; Participar do planejamento, execução e avaliação de programas educativos destinados a grupos 
da comunidade, através da identificação de situações e problemas ambientais do Município, objetivando a 
capacitação da população para a participação ativa na defesa do meio ambiente; Participar, quando 
designado, como gestor ou fiscal de contratos, na sua área de atuação; Atuar em comissões, juntas e como 
preposto, quando designado; Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, 
entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; Elaborar pareceres técnicos em processos 
administrativos ou correlatos quando designado; Participar das atividades administrativas, de controle e de 
apoio referentes à sua área de atuação; Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando palestras, a fim de contribuir para o 
desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; Participar de grupos de trabalho 
e/ou reuniões com unidades da Administração Direta e outros órgãos e entidades públicas e particulares, 
realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, 
opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação 
de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; Executar outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo ou ambiente organizacional. 

02 Fiscal de Tributos 

Verificar a exatidão do recolhimento do tributo efetuado pelo contribuinte, através dos lançamentos 
constantes dos livros fiscais e guias de recolhimento; verificar e analisar documentos fiscais e contábeis em 
confronto com as escritas fiscal e contábil; verificar a atividade quanto o enquadramento na lista de serviços,
base de cálculo e alíquota; efetuar a verificação da conta, pessoa jurídica, consistindo no exame de 
documentos, coleta de dados (razão social, número, data, emissão, valor e C.M.C.), para fins de implantação 
no sistema, e posterior comprovação da idoneidade e regularidade fiscal; efetuar exame de receitas não 
operacionais demonstradas nos resultados dos exercícios; efetuar levantamento socioeconômico (custo dos 
serviços e despesas operacionais), em estabelecimentos prestadores de serviços, no confronto com a receita 
declarada, para verificação de possível saldo credor de caixa; efetuar a fiscalização de impacto, consistindo 
na verificação de livros, notas fiscais, ordens de serviços e controle internos com a finalidade de identificar 
infração à legislação tributária; efetuar a verificação em estabelecimento gráfico, quanto a autorização e 
confecção de documentos fiscais; manter plantão em estabelecimento de contribuintes para análise físico-
quantitativo, com a finalidade de identificar a real produção de serviços; efetuar procedimento fiscal em 
atendimento a denúncia; efetuar notificação formal a contribuintes, para prestar esclarecimentos ou 
apresentar livros e documentos fiscais para o início ou no decorrer do procedimento fiscal; efetuar a 
verificação e execução de medidas fiscais em contribuintes omissos a regularidades fiscais; efetuar a 
fiscalização volante para constatação de contribuintes em atividades sem o devido alvará e inscrição no 
cadastro de prestadores de serviços; verificar a integridade dos dados cadastrais de contribuintes; efetuar 
diligências para desatualização de contribuintes desaparecidos, compreendendo a pesquisa dos sócios, 
busca de documentos fiscais e demais procedimentos administrativo-fiscais; efetuar a verificação dos bens 
do ativo permanente existente, quanto aos lançamentos contábeis e documentos fiscais de aquisição, análise 
da evolução das imobilizações e aumentos de capital no exercício; efetuar o planejamento e elaboração de 
programação fiscal para melhor atendimento e orientação de contribuintes; efetuar procedimento fiscal, 
objetivando detectar possível inadimplência (controle de guias sem movimento), com apresentação de 
relatório; efetuar atendimento e orientação fiscal a contribuintes; participar em estudos, trabalhos, projetos 
ou serviços especiais que envolvam o sistema tributário; efetuar informação, análise, relatório e parecer em 
processos de sua área de atuação; executar outras tarefas correlatas. 
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03 
Guarda Civil 
Municipal 

Zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município; Prevenir e inibir, pela presença e vigilância, 
bem como coibir, infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços 
e instalações municipais; Atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção 
sistêmica da população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais; Realizar policiamento 
preventivo permanente no território do Município para a proteção da população e do patrimônio público, 
objetivando diminuir a violência e a criminalidade; Colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança
pública, em ações conjuntas que contribuam com a paz social; Colaborar com a pacificação de conflitos que 
seus integrantes presenciarem, atentando para o respeito aos direitos fundamentais das pessoas; Exercer 
as competências de disciplina, controle e fiscalização de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e 
logradouros municipais, nos termos da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro), ou de forma concorrente, mediante convênio celebrado com órgão de trânsito estadual ou 
municipal; Proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
inclusive adotando medidas educativas e preventivas; No exercício da fiscalização ambiental, autuar os 
infratores da legislação ambiental, em conjunto com a Secretaria de Municipal de Meio Ambiente; Cooperar 
com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades; Interagir com a sociedade civil para discussão de 
soluções de problemas e projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança das comunidades; 
Estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por meio da
celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas integradas; 
Articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações interdisciplinares de 
segurança no Município; Integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a 
contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal; Garantir o 
atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente quando deparar-se com elas; 
Encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, preservando o local do 
crime, quando possível e sempre que necessário; Contribuir no estudo de impacto na segurança local, 
conforme plano diretor municipal, por ocasião da construção de empreendimentos de grande porte; 
Desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com os demais órgãos 
da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal; Auxiliar na segurança de 
grandes eventos e na proteção de autoridades e dignitários; Atuar mediante ações preventivas na segurança 
escolar, prevenindo atos delituosos, zelando pelo entorno e participando de ações educativas com o corpo
discente, docente e comunidade das unidades de ensino, de forma a colaborar com a implantação da cultura 
de paz na comunidade local. Garantir a realização dos serviços de responsabilidade do Município, no 
desempenho de suas atividades de polícia administrativa, em especial os de: a) educação; b) saúde; c) 
trânsito; d) transporte coletivo; e) aplicação e cumprimento da legislação tributária; f) proteção do ambiente 
urbano, litorâneo e rural; h) vigilância sanitária; Assessorar a Prefeitura Municipal de Santa Inês na condução 
de políticas relacionadas à área de vigilância preventiva. 

04 Geógrafo 

Estudar e realizar pesquisas sobre as características físicas e climáticas do meio ambiente, de uma 
determinada zona ou região; Proceder a levantamentos e pesquisas de caráter físico-geográfico, para fins 
de planejamento e organização físico-espacial do município; Realizar estudos físicos culturais dos setores 
geoeconômicos para orientar o planejamento da produção do Município; Realizar estudos para possibilitar o 
planejamento das bases físicas e geoeconômicas dos núcleos urbanos e rurais do Município; Executar 
reconhecimentos e levantamentos biogeográficos, antropogeográficos e geoeconômicos que se fizerem 
necessários para equacionamento e solução dos problemas atinentes aos recursos naturais do Município; 
Efetuar pesquisas e levantamentos isográficos, topográficos, toponêmicos, estatísticos e bibliográficos sobre 
geografia econômica, política e social; Estudar as populações e as atividades humanas, coletando dados 
sobre a distribuição étnica, a estrutura econômica e a organização política, social, urbana e ambiental; 
Interpretar as condições hidrológicas dos recursos hídricos do Município; Realizar estudos que contemplem 
pedidos de localização e funcionamento de atividades que causem impactos sobre o meio urbano e natural; 
Estudar a distribuição e a circulação humana, como o povoamento, as migrações e a colonização; Realizar 
pesquisas de mercado e intercâmbio comercial em escala regional; Realizar a caracterização ecológica e 
etológica da paisagem geográfica do Município e problemas conexos; Executar a estruturação e 
reestruturação dos sistemas de circulação; Colaborar para o aproveitamento, desenvolvimento e preservação 
dos recursos naturais do Município; Elaborar mapas, gráficos e cartas, coletando dados e informações para 
ilustrar o resultado dos seus estudos; Auxiliar nos procedimentos de licenciamento ambiental municipal; 
Auxiliar no planejamento de processos de adequação ambiental de atividades e empreendimentos; 
Acompanhar e monitorar o uso, o controle, a proteção e a conservação do meio ambiente e da qualidade 
ambiental; Elaborar e executar projetos de intervenção e adequação urbana e projetos relacionados à área 
ambiental; Realizar estudo de viabilidade técnico-econômica, social, ambiental e urbana; Realizar perícia, 
avaliação e arbitramento na sua área de atuação; Efetuar perícia técnica por meio de vistorias, ensaios, 
análise e interpretação dos resultados obtidos para elaboração de laudo e acompanhamento; Analisar e 
elaborar diagnósticos, relatórios e pareceres técnico-ambientais e urbanísticos; Participar, quando 
designado, como gestor ou fiscal de contratos, na sua área de atuação; Atuar em comissões, juntas e como 
preposto, quando designado; Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, 
entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e 
aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação; Elaborar pareceres técnicos em processos 
administrativos ou correlatos quando designado; Participar das atividades administrativas, de controle e de 
apoio referentes à sua área de atuação; Participar das atividades de treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando palestras, a fim de contribuir para o 
desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação; Participar de grupos de trabalho 
e/ou reuniões com unidades da Administração Direta e outros órgãos e entidades públicas e particulares, 
realizando estudos, emitindo pareceres ou fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, 
opinando, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação 
de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município; Executar outras tarefas da mesma 
natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo ou ambiente organizacional. 
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ANEXO IV 
ATESTADO MÉDICO PARA EXAME DE APTIDÃO FÍSICA 

CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 
 
 

 
Atesto que o(a) Sr.(a) _____________________________________________________________________, portador(a) da Carteira de

Identidade nº ____________________ e portador(a) do CPF nº ___________________________, encontra-se em boas condições de

saúde, estando apto para realizar o exame de aptidão física previsto no edital do concurso público nº 01, de 20 de agosto de 2025, do

concurso público para provimento de vagas no cargo de Guarda Civil Municipal. 

 

_____, XX de ___________________ de 2025. 

 

____________________________________________________________ 

Carimbo (ou identificação no cabeçalho), CRM e assinatura do médico 
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ANEXO V 
DA INVESTIGAÇÃO DE CONDUTA SOCIAL, REPUTAÇÃO E IDONEIDADE – AVALIAÇÃO DO PROCEDIMENTO IRREPREENSÍVEL

E DA IDONEIDADE MORAL INATACÁVEL DO CANDIDATO 
 
1. A investigação terá início após o período de preenchimento da Ficha de Informações Confidenciais (FIC). 
2. O candidato preencherá, para fins da investigação, a Ficha de Informações Confidenciais (FIC), disponibilizado no período previsto no
cronograma de atividades. 
3. Durante todo o período do concurso público o candidato deverá manter atualizados os dados informados na FIC, assim como cientificar
formal e circunstanciadamente qualquer outro fato relevante para a investigação. 
4. A Comissão de Averiguação poderá solicitar, a qualquer tempo durante a investigação de conduta, quaisquer documentos necessários
para a comprovação de dados ou para o esclarecimento de fatos e situações envolvendo o candidato. 
5. São fatos que afetam o procedimento irrepreensível e a idoneidade moral inatacável do candidato: 

a) Prática de ato tipificado como crime, incompatível com o exercício de cargo guarda municipal; 
b) Prática de ato de improbidade administrativa; 
c) Prática de ato de violência física ou agressão moral; 
d) Prática de ilícito administrativo no exercício da função pública; 
e) Prática de ato atentatório à moral e aos bons costumes; 
f) Demissão de cargo público ou destituição de cargo em comissão, em qualquer órgão da administração direta e indireta, nas esferas
federal, estadual, distrital e municipal, mesmo que com base em legislação especial; 
g) Demissão por justa causa nos termos da legislação trabalhista; 
h) Existência de sentença penal condenatória transitada em julgado; 
i) Participação em grupo paramilitar ou organização criminosa; 
j) Relacionamento ou exibição em público com pessoas de notórios e desabonadores antecedentes criminais; 
k) Vício de embriaguez; 
l) Uso de droga ilícita; 
m) Prática habitual de jogo proibido; 
n) Habitualidade em descumprir obrigações legítimas; 
o) Tatuagem que faça apologia a ideias discriminatórias ou ofensivas aos valores constitucionais, que expresse ideologias terroristas,
extremistas, incitem a violência e a criminalidade, ou incentivem a discriminação de raça e sexo ou qualquer outra força de preconceito
ou, ainda, que faça alusão a ideia ou ato ofensivo à polícia. 
p) Declarações públicas ou participação em atos que signifiquem apologia ao crime, uso de droga ilícita ou exalte organizações
criminosas; 
q) Declaração falsa ou omissão de registro relevante sobre sua vida pregressa; 
r) Outras condutas que revelem a falta de idoneidade moral do candidato. 

6. Será passível de eliminação do concurso público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que: 
a) Deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos nos itens 4 e 5 deste anexo, nos prazos estabelecidos; 
b) Apresentar documentos falsos; 
c) Apresentar documentos rasurados; 
d) Tiver sua conduta enquadrada em qualquer das alíneas previstas item 6 deste anexo; 
e) Tiver omitido informações ou faltado com a verdade, quando do preenchimento da FIC ou de suas atualizações. 

7. Caso a Comissão decida pela eliminação do candidato, este será devidamente cientificado. 
8. Se o candidato estiver matriculado em Curso de Formação Profissional em andamento, será dada ciência a Prefeitura Municipal para
proceder ao seu desligamento do curso. 
9. O candidato que desejar interpor recurso contra a eliminação provisória na investigação de conduta disporá de dois dias para fazê-lo,
a contar do dia seguinte da cientificação. 
10. O recurso deverá ser enviado através da Área do Candidato, mediante as condições estabelecidas no ato da notificação de eliminação. 
11. O recurso não terá efeito suspensivo. 
12. Caso indeferido o recurso contra a eliminação provisória na investigação de conduta, o candidato será definitivamente eliminado do
concurso público. 
13. Nenhum candidato poderá alegar desconhecimento das regras deste anexo. 
14. As dúvidas, as controvérsias e os casos não previstos neste anexo serão dirimidos pela Comissão do Instituto ISET, ouvida a Comissão
de Averiguação, bem como a Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do Concurso Público. 
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ANEXO VI 
DECLARAÇÃO DE BENS 

 

Eu, __________________________________________________________, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física

do Ministério da Fazenda sob o nº ___________________ e portador da identidade nº_______________________________, residente e

domiciliado à __________________________________________________________________________________________ (incluir

todas as informações relativas ao endereço: logradouro, número, bairro, cep, cidade e estado), declaro sob as penas da lei que meu

patrimônio é composto dos seguintes bens e respectivos valores atuais de mercado: 

 

DESCRIÇÃO DOS BENS VALOR EM R$

  

  

  

  

  

  

  

 

Declaro ainda que o(s) valor(es) acima apresentado(s) é(são) verdadeiro(s) e estou ciente de que a omissão de informações ou a

apresentação de dados ou documentos falsos e/ou divergentes implicam no cumprimento das medidas judiciais cabíveis. Autorizo a

confirmação e averiguação das informações acima. 

 

_____, XX de ___________________ de 2025. 

 

____________________________________________________________ 

ASSINATURA DO CANDIDATO 
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ANEXO VII 
DECLARAÇÃO ÚNICA 

 

Eu, __________________________________________________________, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física

do Ministério da Fazenda sob o nº ___________________ e portador da identidade nº_______________________________, residente e

domiciliado à __________________________________________________________________________________________ (incluir

todas as informações relativas ao endereço: logradouro, número, bairro, cep, cidade e estado), declaro sob as penas da lei que: 

 

I – Não tenha contra si decisão condenatória transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o 

transcurso do prazo de 08 (oito) anos após o cumprimento da pena pelos crimes contra a economia popular, a fé pública, a administração

pública e o patrimônio público; contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, mercado de capitais e os previstos na lei que regula a 

falência; contra o meio ambiente e a saúde pública; eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; de abuso de autoridade, 

nos casos em que houver condenação a perda do cargo ou a inabilitação para o exercício da função pública; de lavagem ou ocultação de 

bens, direitos e valores; de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; de redução à condição análoga 

a de escravo; contra a vida e a dignidade sexual; praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

II – Não tenha perdido cargo eletivo de governador e de vice-governador do Estado e de prefeito e de vice-prefeito, por infringência a 

dispositivo da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do Município, nos últimos 08 (oito) anos; 

III – Não tenha contra si representação julgada procedente pela justiça eleitoral em decisão transitada em julgado, em processo de apuração 

de abuso de poder econômico ou político nos últimos 08 (oito) anos; 

IV – Não tenha contra si decretação da suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado ou por órgão judicial colegiado, 

por ato doloso e de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o 

trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos após o cumprimento da pena; 

V – Não tenha sido excluído do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de 

infração ético-profissional, pelo prazo de 08 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário; 

VI – Não tenha sido demitido do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 08 (oito) anos, contados 

da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; 

VII – No caso de Magistrado e de membro do Ministério Público, não tenha sido aposentado compulsoriamente por decisão sancionatória, 

que não tenha perdido o cargo por sentença ou que não tenha pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de processo 

administrativo disciplinar, pelo prazo de 08 (oito) anos; 

VIII – Não tenha sido responsável por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas 

de Estado, do Distrito Federal ou de Município, ou ainda, por conselho de contas de Município; 

IX – Não tenha sido punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar por ato lesivo ao patrimônio 

público de qualquer esfera de governo; 

 

_____, XX de ___________________ de 2025. 

 

____________________________________________________________ 

ASSINATURA DO CANDIDATO 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE NÃO-ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES, AINDA QUE NÃO REMUNERADOS 

 

Eu, __________________________________________________________, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Física

do Ministério da Fazenda sob o nº ___________________ e portador da identidade nº_______________________________, residente e

domiciliado à __________________________________________________________________________________________ (incluir

todas as informações relativas ao endereço: logradouro, número, bairro, cep, cidade e estado), declaro sob as penas da lei que para os

devidos fins, sob as penas da Lei, junto a Prefeitura Municipal de Santa Inês e a todos os seus órgãos, seja da Administração Direta ou

Indireta, que por ocasião da assunção do cargo não possuo nenhum outro cargo, emprego ou função no Serviço Público, quer seja na

esfera Federal, Estadual ou Municipal, quer seja na Administração Direta ou Indireta, cuja acumulação seja vedada com o cargo para o

qual serei convocado, conforme estabelece o caput do inciso XVI, do artigo 37, da Constituição República Federativa do Brasil de 1988. 

 

_____, XX de ___________________ de 2025. 

 

____________________________________________________________ 

ASSINATURA DO CANDIDATO 

 

 

 


